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zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renováveis auto-
maticamente por dois períodos iguais e com efeitos a partir do 
dia 12 de Julho de 2007, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesias e município 
de Loures com a área de 1704 ha e na freguesia de Almargem 
do Bispo, município de Sintra, com a área de 20 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Loures com a 
área de 177 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
1901 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 7 de Dezembro 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1598/2007
de 17 de Dezembro

Pela Portaria n.º 56 -B/2002, de 14 de Janeiro, foi reno-
vada até 16 de Maio de 2007 a zona de caça associativa do 
concelho de Vila Nova da Barquinha (processo n.º 1728-
-DGRF), situada nos municípios da Golegã e de Vila Nova 
da Barquinha, concessionada ao Clube Desportivo de Caça 
e Pesca de Vila Nova da Barquinha.

Pela Portaria n.º 1118/2005, de 28 de Outubro, foram 
anexados à citada zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 1981 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 

na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo vá-
rios prédios rústicos sitos nas freguesias da Atalaia, Moita 
do Norte, Tancos e Vila Nova da Barquinha, município 
de Vila Nova da Barquinha, com a área de 648 ha, o que 
exprime uma redução da área concessionada de 1333 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 17 
de Maio de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 7 de Dezembro 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1599/2007
de 17 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1264 -Z/2004, de 29 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal do Zêzere, Tejo e Almourol 
(processo n.º 3853 -DGRF), situada no município de Vila 
Nova da Barquinha, e transferida a sua gestão para o Clube 
Desportivo de Caça e Pesca de Vila Nova da Barquinha.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos sitos nos municípios 
de Vila Nova da Barquinha e Golegã.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 26.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos 
Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias da Atalaia, Moita do Norte, 
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Tancos e Vila Nova da Barquinha, município de Vila Nova 
da Barquinha, com a área de 1481 ha e na freguesia e mu-
nicípio da Golegã com a área de 238 ha, ficando a mesma 
com a área total de 3272 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 7 de Dezembro 
de 2007. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 22/2007/A

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório por parte da 
Comissão Eventual para Avaliação do Real Impacte na Região 
Autónoma dos Açores do Acordo de Cooperação e Defesa entre 
a República Portuguesa e os Estados Unidos da América, do 
Acordo Técnico e do Acordo Laboral.

Considerando que se mantêm os pressupostos deter-
minantes da prorrogação do prazo de apresentação em 
plenário do relatório final da Comissão Eventual para 
Avaliação do Real Impacte na Região Autónoma dos Aço-
res do Acordo de Cooperação e Defesa entre a República 
Portuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo 
Técnico e do Acordo Laboral, a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, nos termos regimentais 
e estatutários aplicáveis, aprova a seguinte resolução:

Artigo único
O relatório final da Comissão Eventual para Avalia-

ção do Real Impacte na Região Autónoma dos Açores 
do Acordo de Cooperação e Defesa entre a República 
Portuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo 
Técnico e do Acordo Laboral, é apresentado a plenário até 
30 de Abril de 2008.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Novembro de 
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando 
Manuel Machado Menezes. 
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